PARECER Nº 771, DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 473, DE 2010
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende isentar alunos do pagamento de taxas nos processos seletivos para ingresso nas ETEs – Escolas Técnicas Estaduais.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 69.ª a 73.ª Sessões Ordinárias (de 31/5 a 8/6/10), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 4.º, do Regimento Interno consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, constatamos que o projeto prevê, em benefício de todos os alunos inscritos, a isenção do pagamento da taxa de inscrição nos processos seletivos para ingresso nos cursos do ensino médio profissionalizante das Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.

Conquanto louváveis os propósitos revelados na justificativa, entendemos que o benefício da isenção deveria contemplar apenas os alunos que não possuam condições financeiras para arcar com a taxa de inscrição cobrada pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, perdendo por esse motivo a oportunidade de disputar uma vaga nos cursos do ensino médio oferecidos pela instituição.

Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Educação e Cultura o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 473, de 2010, a seguinte redação:

                               “Dispõe sobre isenção do pagamento de taxa de inscrição nos processos seletivos para ingresso nas ETEs – Escolas Técnicas Estaduais.

Artigo 1º - Ficam isentos do pagamento da taxa de inscrição nos processos seletivos para ingresso nos cursos do ensino médio profissionalizante das Escolas Técnicas Estaduais, do Centro Paula Souza, os alunos que comprovarem insuficiência de recursos.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 473, de 2010, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Gil Arantes - Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição, na forma do substitutivo proposto.

Sala das Comissões, em 10-8-2011

a) Simão Pedro – Presidente

João Paulo Rillo – Gil Arantes – Carlos Giannazi – Mauro Bragato – André do Prado – Ary Fossen – Simão Pedro
